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VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 716 DE 2016

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO)


De autoria do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe obriga o Estado a manter ou estabelecer convênio com empresas privadas detentoras de locais de grande circulação no Estado no sentido de veicularem fotos e informações sobre pessoas desaparecidas em suas páginas da internet, bem como divulgando imagens de desaparecidos em seus telões antes do início de eventos sob sua organização.


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu voto favorável ao projeto com emenda por parte do N. Relator designado, Deputado André Soares.

Não obstante, perscrutando-se a emenda apresentada pelo N. Relator, evidencia-se que a mesma possui o fito de transformar o Projeto de Lei epigrafado em autorizativo.

Consigna o nobre Relator que a emenda visa mitigar qualquer alegação no sentido de que o projeto de lei contenha vício formal de iniciativa por invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado.

Quanto à alegação de que o Projeto de Lei em epígrafe poderia ser considerado como invasivo à competência do Poder Executivo, o que o tornaria inconstitucional, não podemos concordar com o quanto consignado pelo N. Relator.

Isto porque, consoante se retira da própria ementa do PL em discussão, verifica-se que o mesmo submerge a participação de particulares - empresas privadas detentoras de locais de grande circulação no Estado – na tarefa cidadã de fomentar meios veiculação de informações visando a redução do número de pessoas desaparecidas no Estado, o que se daria por intermédio de veiculação de fotos e informações sobre pessoas desaparecidas em suas páginas da internet, bem como divulgando imagens de desaparecidos em seus telões antes do início de eventos sob sua organização.

Assim, o único ônus incumbido ao Estado seria o de manter e estabelecer convênio nesse sentido, fornecendo as imagens e informações constantes de seus bancos de dados, já existentes.

Verifica-se, assim, que o PL em apreço em momento algum invade a seara de atuação do Poder Executivo, mas tão somente submete o mesmo à condição de firmar parcerias com o Poder Privado e transmitir imagens e informações acerca de pessoas desaparecidas que já possui, inexistindo, assim, qualquer criação de atividade pelo Poder Executivo, e, menos ainda, criando qualquer tipo de despesa para a sua consecução.

Perscrutando a jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal verifica-se que o mesmo tem por entendimento fixado entender pela inconstitucionalidade de projetos lei de iniciativa da Assembleia Legislativa que tem por finalidade cuidar da estruturação, atribuições e funcionamento de órgãos do Poder Executivo Estadual, consoante se retira dos arestos abaixo colacionados:

ADI 2646 / SP - SÃO PAULO 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA
Julgamento:  20/03/2003           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno

Publicação

DJ 23-05-2003 PP-00030          EMENT VOL-02111-08 PP-01654

Parte(s)

REQTE.  : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVDO.  : PGE - SP - ELEIVAL DA SILVA RAMOS

REQDA.  : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Ementa

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR. ORGANIZAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. As regras previstas na Constituição Federal para o processo legislativo aplicam-se aos Estados-membros. Compete exclusivamente ao Governador a iniciativa de leis que cuidem da estruturação e funcionamento de órgãos vinculados ao Poder Executivo (CF, artigos 61, § 1º, II, "e"; e 144, § 6º). Precedentes. Inconstitucionalidade da Lei 10890/01, do Estado de São Paulo. Ação julgada procedente.

ADI 2417 / SP - SÃO PAULO 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA
Julgamento:  03/09/2003           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno

Publicação

DJ 05-12-2003 PP-00018          EMENT VOL-02135-06 PP-01092

Parte(s)

REQTE.    : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVDA.    : PGE-SP - ROSALI DE PAULA LIMA

ADVDOS.  : PGE-SP - JOSÉ MAURÍCIO CAMARGO DE LAET E

                  OUTROS

REQDA.    : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Ementa

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 10539/00. DELEGACIA DE ENSINO. DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES. ALTERAÇÃO. COMPETÊNCIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SIMETRIA. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS ESTADOS-MEMBROS. VETO. REJEIÇÃO E PROMULGAÇÃO DA LEI. VÍCIO FORMAL: MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. 1. Delegacia de ensino. Alteração da denominação e das atribuições da entidade. Iniciativa de lei pela Assembléia Legislativa. Impossibilidade. Competência privativa do Chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo sobre matérias pertinentes à Administração Pública (CF/88, artigo 61, § 1º, II, "e"). Observância pelos estados-membros às disposições da Constituição Federal, em razão da simetria. Vício de iniciativa. 2. Alteração da denominação e das atribuições do órgão da Administração Pública. Lei oriunda de projeto da Assembléia Legislativa. Veto do Governador do Estado, sua rejeição e a promulgação da lei. Subsistência do atentado à competência reservada ao Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria. Vício formal insanável, que não se convalida. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei 10539, de 13 de abril de 2000, do Estado de São Paulo.

Nitidamente não é o caso da propositura ora em análise, haja vista que, consoante já elucidado, a mesma visa a participação de particulares no processo de busca por pessoas desaparecidas, tão somente envolvendo o Governo do Estado de São Paulo no que tange à transmissão de suas informações, fotos e dados pessoais, relativas à desaparecidos à tais particulares, os quais transmitirão as imagens e informações ao grande público, inexistindo qualquer comando de gerência sobre os órgãos do Poder Executivo.

De mais a mais, verifica-se que, caso levada a cabo a emenda apresentada pelo N. Relator, a futura lei na qual converter-se-ia o presente PL seria tolhida de qualquer condão de efetividade, na medida em que a lei autorizativa se limitaria à estabelecer mera discricionariedade para o Sr. Governador que poderia, ou não, por a ação em prática, de acordo com a conveniência e oportunidade da Administração, não lhe sendo imposto garantir, de imediato, o direito nela descrito.

Segundo a doutrina mais especializada, assim, a lei autorizativa sequer pode ser tida como lei no sentido técnico da palavra:

“Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando comportamentos individuais ou atividades públicas. (...) Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos respeito.”

(REALE, Miguel, Lições Preliminares de Direito. 27 ed., São Paulo: Saraiva, 2002, p.163).

A Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados há muito posiciona-se pela inconstitucionalidade de projetos de Lei autorizativos, sob a argumentação de que “os projetos de lei autorizativos de iniciativa parlamentar são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser cumprida por outrem , mas mera faculdade (não só licita da por quem de direito) que pode ou não ser exercida por quem a recebe”
.

E prossegue:

“O projeto autorizativo nada acrescenta ao ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas não atribui dever ao Poder Executivo de usar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo de cobrar tal uso. 

A lei, portanto, deve conter comando impositivo àquele a quem se dirige, o que não ocorre nos projetos autorizativos, nos quais o eventual descumprimento da autorização concedida não acarretará qualquer sanção ao Poder Executivo, que é o destinatário final desse tipo de norma jurídica. 

A autorização em projeto de lei consiste em mera sugestão dirigida a outro Poder, o que não se coaduna com o sentido jurídico de lei, acima exposto. Tal projeto é, portanto, injurídico . Essa injuridicidade independe da matéria veiculada no projeto, e não se prende à iniciativa privativa prevista no art. 61, §1°, da Constituição.”


Dessa forma, verifica-se que, no caso concreto, além de inexistir qualquer vício de iniciativa na propositura em análise, não há fundamento que justifique a sua alteração mediante a emenda proposta, a qual tão somente fragiliza e mitiga a efetividade de tão salutar iniciativa na luta pelo encontro de pessoas desaparecidas no nosso Estado.

Acatar a emenda proposta, transformando a propositura em meramente autorizativa implica em retirar da propositura seu âmago e finalidade precípua, esvaziando seu escopo, além de proporcionar a sua legal não execução.


Isto posto, não obstante o voto do Relator, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 716, de 2016, em sua redação original, sem a emenda proposta. 

Sala das Comissões, em

Professor Auriel - PT
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